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RELATOR: Gab. 05 - DES. FED. COTRIM GUIMARÃES
AGRAVANTE: IREP SOCIEDADE DE ENSINO SUPERIOR, MEDIO E FUNDAMENTAL LTDA.
Advogados do(a) AGRAVANTE: KARYN RESINENTTI NORONHA - RJ171824, LUIZ GUSTAVO ANTONIO SILVA
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AGRAVADO: UNIAO FEDERAL - FAZENDA NACIONAL
 
OUTROS PARTICIPANTES:
 
 
 

D  E  C  I  S  Ã O
 
 

O Exmo. Sr. Desembargador Federal COTRIM GUIMARÃES (Relator):
trata-se  de manifestação   anexada  aos autos  por IREP SOCIEDADE DE ENSINO
SUPERIOR, MÉDIO E FUNDAMENTAL LTDA   (id 128596684),   objetivando seja
 revista decisão anterior proferida neste agravo de instrumento  que     não autorizou,
 em antecipação de tutela,  a substituição do  dinheiro  penhorado na  execução fiscal
nº 0063005-30.2015.4.03.6182 por seguro   garantia,   já que  devido  o  estado   de
calamidade pública atual  vivenciado por todos    em decorrência do problema global do
Covid-19   vem sofrendo defasagens de diversas naturezas, dentre elas pedidos de
revisão e diminuição das mensalidade dos alunos, risco real de   inadimplência das
mensalidades por conta de medidas contra a pandemia  que impactará na renda dos
alunos, aumento  de despesas com medidas de prevenção  e adaptação operacional
para prestação de serviços em plataforma digital e, dentre outros, a  projeção de queda
de receita  pela baixa expectativa de renovação de contratos educacionais e captação
de novos alunos para o segundo semestre de 2020.    

Alega, ainda, que  o Plenário do Conselho Nacional de Justiça,  no intuito
de minimizar os impactos financeiros gerados pela pandemia decidiu pela possibilidade
de substituição dos depósitos judiciais e penhora em dinheiro por seguro garantia ou
fiança bancária.

Afirma, por fim, que manter a penhora sobre o dinheiro bloqueado nos
rostos dos autos do mandado de segurança nº 0022233- 14.2014.4.03.6100, neste
momento, implicar-lhe-á em vultosos prejuízos, o que poderá ser evitado se for
observadas as disposições do art. 805, § único do CPC atual   e art. 9º, II da Lei
6.830/90
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É o relatório.DECIDO.

 A decisão liminar   que não autorizou a substituição da cifra penhorada por
seguro garantia se deu em momento de normalidade, em que o entendimento
majoritário sobre a questão era pela não obrigatoriedade da Fazenda Pública aceitar a
substituição de cifra penhorada por seguro, em razão  desta garantia não ter o mesmo 

   de dinheiro.status

Entretanto, o cenário agora é outro.   É público e notório  que as empresas
estão na iminência de  sofrer grande dificuldade  econômica diante da  pandemia que
 se acelera entre nós,   isso porque  é presumível que   terão perdas significavas  de
receitas e,  em sentido contrário, aumento  de despesas  inesperadas  para se manter,
 minimamente,   em atividade, o que   pode   refletir até mesmo     na diminuição dos
postos de trabalho e, possivelmente, na  economia  como  um todo.    

Por isso mesmo é  que os governos, em suas esferas, estão flexibilizando
as normas e   se mobilizando, conjuntamente, na adoção de medidas socorristas
necessárias para   manter os postos de trabalhos e a subsistência dos todos que
sofrerem os   efeitos do isolamento social, bem como   minimizar a crise 
econômico-financeira das empresas que está por vir,  mediante proposição de  redução
da jornada de trabalho e equivalente redução de salários, tudo para diminuir  o máximo
a desaceleração da economia.

E  o Poder Judiciário  não está alheio  à situação.  Tanto  que o Conselho 
Nacional de Justiça   declarou   a nulidade dos artigos   7º e 8º   do Ato Conjunto
TST/CSJT/CGJT/1/2019, para possibilitar às empresas substituir os depósitos recursais
e penhoras sobre dinheiro por fiança  bancária  ou seguro  garantia,  por entender que 
as   normas revogadas contrariavam as disposições do art. 835, § 2º do CPC atual,
aplicadas subsidiariamente  nas execuções trabalhistas, o que  está   totalmente em
consonância com a posição dos demais Poderes.

Observando   os argumentos trazidos aos autos pela, ora,   peticionante
corroborados por documentos, entendo   que   a   questão dos autos se enquadra,
perfeitamente, na excepcionalidade acima exposta, cuja aplicação encontra amparo na
jurisprudência do Superior Tribunal  de Justiça:  A propósito:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
CUMPRIMENTO DEFINITIVO DE SENTENÇA. PENHORA DE DINHEIRO.
SUBSTITUIÇÃO POR SEGURO GARANTIA. ART. 835, § 2º, DO CPC/2015.
POSSIBILIDADE. INEXISTÊNCIA DE DIREITO ABSOLUTO. ADMISSIBILIDADE EM
CIRCUNSTÂNCIAS ESPECIAIS. ONEROSIDADE EXCESSIVA NÃO RECONHECIDA
PELAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS. AGRAVO INTERNO PROVIDO. RECURSO

 ESPECIAL IMPROVIDO. 1. O princípio da menor onerosidade da execução não é
absoluto, devendo ser observado em consonância com o princípio da efetividade
da execução, preservando-se o interesse do credor. Precedentes. 2. A
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da execução, preservando-se o interesse do credor. Precedentes. 2. A
substituição da penhora em dinheiro por seguro garantia, admitida na lei
processual (CPC/2015, art. 835, § 2º), não constitui direito absoluto do devedor,
devendo prevalecer, em princípio, a ordem legal de preferência estabelecida no

 art. 835 do CPC/2015 (art. 655 do CPC/1973). Nos termos da jurisprudência do
Superior Tribunal de Justiça, a substituição da penhora em dinheiro por fiança
bancária ou seguro garantia judicial deve ser admitida apenas em hipóteses

 excepcionais, a fim de evitar dano grave ao devedor. 3. No caso, tendo as
instâncias ordinárias consignado a inexistência de circunstância que justifique a
substituição da penhora em dinheiro já realizada por apólice de seguro garantia, não há
que se impor ao credor a pretensão da seguradora executada. 4. Agravo interno
provido para reconsiderar a decisão agravada, negando provimento ao recurso
especial.”

(  AINTARESP nº 1281694, 4º Turma, rel. Raul Araújo, DJESTJ,
25-09-2019)

Além do mais, a substituição da penhora em dinheiro por seguro  não trará
prejuízo algum  à exequente, pois, além de ambas garantias ser  equivalentes, atende,
 ainda,  o disposto no  art. 805, § Único do CPC atual, que se aplica subsidiariamente
ao caso.

Assim, neste cenário, a substituição da penhora em dinheiro por seguro
garantia é medida que  se  impõe, devendo  a exequente  apenas observar se foram
atendidos os requisitos constantes na Portaria da PGFZ nº 164/2014,

Diante do exposto,   a decisão liminar ( id 97489739)  e  o  revogo  acolho
pedido formulado pela requerente   na petição (id 128596689),   para   autorizar   a
substituição da   penhora   em dinheiro efetivada no rosto dos autos do processo nº
0022233- 14.2014.4.03.6100 por seguro garantia, nos termos da fundamentação supra.
 

Intime a parte contrária para, querendo, se manifestar a respeito.   Após
conclusos.

São Paulo, 3 de abril de 2020.
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